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			A vitalidade social, quando iluminada pelos poderes que a pretendem vampirizar, aparece subitamente na sua primazia ontológica. Aquilo que parecia inteiramente submetido ao capital, ou reduzido à mera passividade, a “vida”, aparece agora como reservatório inesgotável de sentido, manancial de formas de existência, germe de direções que extrapolam as estruturas de comando e os cálculos dos poderes constituídos.

			(Pelbart, 2008, p. 3).

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			existirmos, a que será que se destina?

			pois quando tu me deste a rosa pequenina

			vi que és um homem lindo e que se acaso a sina

			do menino infeliz não se nos ilumina

			tampouco turva-se a lágrima nordestina

			apenas a matéria vida era tão fina

			e éramos olharmo-nos intacta retina

			a cajuína cristalina em Teresina.

			(Cajuína, Caetano Veloso, 1979).

			Cerca de 284 milhões de pessoas no mundo, 5,6% da população mundial entre 15 e 64 anos, usaram drogas em 2020, é o que aponta o Relatório Mundial sobre Drogas 2022, publicado pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime [UNODC] (UNODC, 2022). Dados da Global Financial Integrity [GFI] (GFI, 2017) apontam que o comércio de drogas movimentou, em 2014, entre 426 e 650 bilhões de dólares ou cerca de 1% do PIB mundial, valores estes considerados conservadores dada a complexidade metodológica para a estimativa de transações que se realizam no campo da ilegalidade.

			No Brasil, o III Levantamento Nacional Sobre o Uso de Drogas Pela População Brasileira (Bastos, 2017) mostrou que 15 milhões de pessoas reportaram o uso de drogas tidas como ilícitas em algum momento da vida. Segundo dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen), atualizado em dezembro de 2019, o comércio de drogas é a segunda maior causa de aprisionamento no país, responsável por 20% do total da população prisional. No caso da população carcerária feminina, crimes relacionados a drogas são responsáveis pelo aprisionamento de aproximadamente 51% das mulheres. A Lei de Drogas1 de 2006 é apontada como um dos principais fatores para o exponencial aumento da população prisional do país; desde sua aprovação houve um crescimento de 88%, totalizando 755 mil presos e presas, em dezembro de 2019 (Infopen, 2019).

			Importante notar que os dados apresentados pelo III Levantamento Nacional Sobre o Uso de Drogas Pela População Brasileira, o mais completo já realizado no país, mostram que os brasileiros percebem o crack com maior potencial de risco de morte, quando o próprio levantamento e outros estudos já têm evidenciado que o álcool é a substância que mais provoca danos à saúde, que podem resultar em morte, e que a incidência de problemas relacionados ao uso de drogas consideradas ilícitas, do ponto de vista epidemiológico, é menos significativo do que o alardeado2.

			Tratar do campo das drogas é ter que se haver com esse universo de números e cifras suntuosas sempre em crescente expansão. Expansão à qual se conjugam um aparato repressivo bélico e estratégias vocabulares igualmente crescentes. Vício, adição, dependência química e psicológica, entre tantos outros termos, surgem como tentativas de trazer alguma sustentação do ponto de vista científico para uma distinção farmacológica de substâncias psicoativas que se faz estritamente em nível ideológico3. A fragilidade dessa distinção e o fracasso das políticas repressivas decorrentes dela ficam evidenciados em numerosas pesquisas, das quais seria interessante destacar justamente os relatórios mundiais sobre drogas publicado pela UNODC, a agência das Nações Unidas referência no que tange à proposição de respostas para o que vem sendo chamado de problema das drogas. Os relatórios publicados pela organização4 evidenciam, ano após ano, que as respostas das nações no enfrentamento ao problema das drogas têm resultado em um ciclo vicioso que termina por fortalecer o crime organizado.

			Talvez pudéssemos mesmo dizer que a robustez dos números apresentados associada a uma produção discursiva moralizante sobre a mercadoria droga e a práticas repressivas nos inebriam a ponto de acionar uma engrenagem antropofágica. Somos todos capturados, alguns pela instauração do medo, outros pelos tentáculos policialescos. No entanto, nos bastidores desse cenário há uma infinidade de trabalhadores constantemente convocados a lidar com ameaças repressivas e fazer frente a elas produzindo e colocando em circulação a mercadoria droga.

			Neste livro, fruto de uma tese doutoral, partimos de uma fissura nessa engrenagem para nos encontrarmos com os trabalhadores que atuam na ponta desse processo, aqueles que compõem o tráfico de drogas varejista5 e que, portanto, comercializam drogas em contextos de periferia. Everett Hugues (1996) afirma que “o ofício de um homem é um dos componentes mais importantes de sua identidade social, do seu eu, e mesmo do seu destino em sua existência única” (p. 76, tradução nossa)6. As complexidades do exercício de um trabalho que se realiza na ilegalidade e que está invólucro a tantos julgamentos morais impõem desafios importantes para essa construção identitária, para a busca de reconhecimento. Nesse sentido, tomamos esses desafios como interrogação e para propor a compreensão da relação entre trabalho e reconhecimento nesse contexto.

			Partindo de outros problemas, mas com interrogações semelhantes, Caetano Veloso compôs a letra Cajuína. O trecho que inicia a canção e que recortamos para compor o título deste trabalho traz uma questão profundamente filosófica: “existirmos, a que será que se destina?”. A pergunta, por si só, traria ressonâncias às motivações que estão na base desta pesquisa, a saber, a dramaticidade de um trabalho que conjuga rejeição social com a possibilidade de ser destino para a existência daqueles que o realizam. No entanto, a leitura atenta de cada trecho da canção e a referência do contexto que inspirou o compositor desvelam a potência do texto subjacente que Caetano Veloso magistralmente metaforiza.

			Cajuína foi composta após um encontro de Caetano com o pai de Torquato Neto. Torquato, grande poeta piauiense, figura chave do movimento tropicalista e amigo de Caetano, suicidou-se em 1979, na data de seu aniversário. O encontro que aconteceu após o falecimento de Torquato poderia ser marcado pela dor e o aspecto trágico proveniente dessa morte, mas um gesto de acolhimento e sensibilidade que o pai de Torquato ofereceu a Caetano abrem para uma experiência outra. O que poderia ser lido como a sina de um menino infeliz7, um destino trágico, não turva lágrimas e abre para a constatação de que apenas a matéria vida era tão fina. A polissemia da palavra fina permite desvelar tanto a fragilidade da vida, sua precariedade, como a força de sua primazia.

			O percurso que trilharemos neste trabalho trata de adentrar nas estruturas do que, em um momento primeiro, é cristalizado como uma sina infeliz, um destino que aparenta ser inevitavelmente trágico. No entanto, o atravessamento de lágrimas que não se turvam, que são cristalinas, nos conduzirá, de forma semelhante a Caetano, na percepção de que há algo que permanece, a vida em seu aspecto fino e pujante.

			Para realizar tal empreitada, iniciamos o primeiro capítulo deste livro mostrando a linha de investigação que dá origem às interrogações de base para a pesquisa em tela, bem como apresentamos as escolhas ético-políticas que justificam os referenciais teóricos que enquadram as análises aqui realizadas. Nele nos debruçamos ainda sobre aspectos da nossa trajetória biográfica que pensamos serem mais significativos para a construção das molduras que orientam nosso olhar na forma de conhecer e interpretar o mundo.

			No segundo capítulo partimos para a apresentação dos aspectos metodológicos que trouxeram corpo à forma de conduzir esta investigação, discorrendo sobre a construção do campo de pesquisa e o apresentando.

			No terceiro capítulo apresentaremos 5 histórias que condensam parte do trabalho de campo realizado para esta pesquisa.

			O quarto capítulo abordará os processos de transmissão de saberes profissionais no tráfico de drogas varejista a partir de duas vias principais: a primeira, as situações de transmissão que estão intrinsecamente conectadas com a cultura da comunidade em que as atividades do tráfico se realizam; a segunda, a partir da nossa atividade de trabalho, portanto, do agir científico enquanto uma atividade, apresentamos uma reflexão sobre como percebemos a transmissão dos saberes objeto de nossa compreensão.

			No quinto capítulo discorremos sobre as experiências históricas de opressões que atravessam a vivência da população periférica e demarcam um imperativo de aniquilamento, abrindo para interrogações acerca dos possíveis marcadores de existência e, mais especificamente, para os efeitos que tal imperativo produz para a dinâmica de reconhecimento.

			No sexto capítulo propomos uma reflexão sobre o nexo entre trabalho e reconhecimento argumentando que a inserção no tráfico de drogas se fez, para os trabalhadores que entrevistamos, como uma passagem importante no trânsito poroso entre legalidades/ilegalidades, que tem ares de um acontecimento e cujo ponto central é a vivência de uma experiência de desamparo. Veremos que, diante das contradições e violações da vida social contemporânea, a organização do trabalho no tráfico de drogas varejista reúne fatores importantes para a construção de sentidos sobre o fazer e para a busca de reconhecimento.

			As notas finais têm a intenção de se apresentarem não como considerações ou sistematizações das análises feitas, mas literalmente como notas, comentários curtos que visam marcar, retomar, lembrar e abrir para o devir.

			

			
				
					1	Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências. Diário Oficial da União. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm.

				

				
					2	Algumas pesquisas que reforçam este argumento podem ser vistas em Fischer et al. (2010); Flórez-Salamanca et al. (2013); WHO (2002); CEBRID (2005). Ver também: Plataforma Brasileira de Política de Drogas (2018).

				

				
					3	Sobre o tema ver: Rodrigues (2004); Escohotado (1996).

				

				
					4	Os relatórios publicados desde 1997 podem ser acessados em: https://www.unodc.org/unodc/en/data-and-analysis/wdr-2022---previous-reports.html.

				

				
					5	Definição de tráfico de drogas no varejo tal como proposta por Souza (2005), que acentua toda a logística de funcionamento do varejo realizada nas favelas. Não está incluído aqui o comércio que se realiza diretamente entre vendedor e consumidor alocado em territórios de classe média/alta.

				

				
					6	Do original: «Le métier d’un homme est l’une des composantes les plus importantes de son identité sociale, de son moi, et même de son destin dans son unique existence».

				

				
					7	Goulart (2003) propõe uma interessante análise desconstrutiva da canção, sob as lentes da teoria de Jacques Derrida e, especialmente, sobre o trecho que complementa a frase aqui extraída do menino infeliz não se nos ilumina. Para o autor, a imperfeição sintática que aparece na dupla complementação verbal não “se” e “nos” ilumina é signo da perfeição poética da canção, “mostrando que a sina infeliz não se explica a si mesma (não se ilumina), assim como não faz o eu e o tu alcançarem a sua razão (não nos ilumina)” (p. 27). Trata-se de uma referência à impossibilidade de compreensão do destino infeliz no fato mesmo, assim como não nos possibilita encontrar racionalidade.

				

			

		

	
		
			1. DE ONDE SE PARTE

			Aprender a enxergar o enquadramento que nos cega para aquilo que vemos não é tarefa fácil.

			(Butler, 2015, p. 148).

			15 de outubro de 2017, Viaduto Nove de Julho, Centro, São Paulo, por volta de 16h, domingo. Gritos, provavelmente, vindos das janelas vizinhas. Vozes espalhadas, cada uma advinda de uma janela de prédios diferentes da região, alternando-se a gritar: “Pula!”. Um olhar à procura do endereçamento dos gritos visualiza um homem, ao que parece entre 30 e 40 anos, negro, usando uma calça preta de tactel e uma blusa de malha branca, agachado na mureta do viaduto. Considerando os estereótipos, parece alguém advindo de classe popular. Não se sabe seu nome, sua idade, sua referência familiar, suas condições socioeconômicas, sua inserção profissional, seus hábitos. Não se sabe sua história de vida, suas trajetórias.

			Na semana que antecedeu esse entardecer de domingo, estive debruçada em leituras sobre a periferia de São Paulo. Há uma semana na cidade, vivia um período breve de respiro das atividades de trabalho em Belo Horizonte e de mergulho na escrita do texto que seria apresentado para o processo de qualificação de minha tese de doutorado. Ler sobre a periferia de São Paulo era uma forma de arejar a cabeça, conseguir analisar o campo de pesquisa com algum distanciamento, mas mantendo uma imersão no tema. De fato, uma imersão. Não, este livro não versa sobre o estatuto do ato suicida, nem mesmo sobre o contexto periférico de São Paulo, mas a cena descrita acima comporta elementos centrais para o caminho que aqui é percorrido. Da janela do apartamento, ver aquele homem em cima da mureta do viaduto e as consequentes ressonâncias do desejo mortífero que atravessa a experiência humana (portanto, minha, sua, dele e dos vizinhos que gritavam “pula”) assumiram um caráter de representação, de síntese, cujos desdobramentos serão apresentados ao longo deste texto.

			Em razão dessa cena, inúmeros questionamentos nos atravessaram: Por que se deseja tanto que aquele homem – desconhecido por todos, atravessado pelo desejo, impulso, escolha e/ou imposição de subir em um viaduto e quem sabe pular, minando sua existência, ou vivenciando uma experiência de adrenalina, de confrontação com a morte – de fato, morra? O que provoca aos que assistem tal cena? E para ele, o que significava, nesse instante em que, a princípio, fazia uma escolha entre manter-se em vida ou pular, ouvir, com tamanha intensidade, tantos gritos imbuídos dessa gramática mortífera? Ou ainda, como é possível manter a vida onde as manifestações do eu são sempre capturadas pelo Outro como um imperativo de aniquilamento?

			A cena ocorrida em um contexto como a cidade de São Paulo – que, como bem assinala Oliveira (2011) em uma metáfora kafkaniana, trata-se de uma metrópole que transforma pessoas em insetos – me invadiu acionando percepções e preconceitos próprios ao senso comum, mas também ao senso acadêmico. Nesse esteio, a junção da imagem do rapaz na mureta do viaduto à presença sonora de uma classe que execra todo seu ódio aniquilador colou-se, por sua vez, à nossa experiência no campo da violência urbana com as pessoas que conhecemos em unidades prisionais e/ou em contextos de comercialização de drogas ilícitas.

			A determinação acerca de uma oposição sobre a vida – Quem deve viver? Quem deve morrer? – foi objeto de interesse de meus estudos no âmbito do mestrado8. Na ocasião me debrucei sobre o funcionamento do tráfico de drogas varejista em uma microrregião de Minas Gerais, buscando compreender a atividade do “acerto de contas”. Pensava que o “acerto de contas” estava associado a um risco sempre iminente, inscrito em uma zona arbitrária de uma organização de trabalho – o tráfico de drogas – desenvolvida em contexto hostil, cuja tônica estava posta na desconfiança. Contudo, a imersão nessa realidade desconstruiu tal aparência, me tirou a percepção de certa arbitrariedade e me fez deparar com a prescrição, com o teor normativo estruturalmente inscrito nas relações de trabalho que são desenvolvidas no tráfico. O acerto de contas, nesse sentido, assumiu a forma de uma tarefa inscrita na gestão do trabalho e me permitiu compreender o funcionamento do tráfico de drogas no varejo não como um universo à parte, em total contraposição ao modo de se operar em uma sociedade capitalista, mas em formas particulares (porque ilegais) de engajamento com o mundo (Amaral, 2014).

			Entendemos que tal teor normativo, percebido em uma conjuntura histórica definida, demarca uma razão instrumental para o ato de matar. Nesse esteio nos questionamos, durante esta pesquisa, se seria possível localizar e analisar o contexto em que são tecidas tais prescrições. Que sociedade estaríamos diariamente produzindo, capaz de tornar possível a existência de organizações de trabalho em que o humano é elevado à condição de instrumento, à produção de mortes? Afinal, para que exista um jovem que tenha como tarefa de trabalho ceifar a vida de uma pessoa, é preciso que haja uma sociedade que produza formas de trabalho como essa (Amaral, 2014).

			Pois bem, essa reflexão nos conduziu para o que talvez seja o ápice da exploração capitalista: a extração da mais-valia, assinalada por Marx (2011), rouba sempre uma porção da vida humana9 e a transforma em mercadoria, fonte de valor de troca. No âmbito do tráfico de drogas varejista, novos contornos assumem a forma do que Perlongher (1987) nomeia como uma mais-valia terrorífica, que rouba não mais uma porção da vida, mas sua totalidade (Amaral, 2014).

			Por outro lado, o comércio de drogas no varejo não permite recuar frente às diferentes facetas do tráfico, que assume aspectos contraditórios muitas vezes distantes de sua representação primária, sempre pautada pela violência. Que o tráfico seja entendido como possibilidade de geração de renda e, dir-se-ia, de reinserção produtiva, mesmo que de forma marginal, pois é inegável que possibilita a inserção na lógica de consumo. Contudo, se estamos transitando por uma seara laboral, constitui-se como aspecto igualmente importante dessa atividade a conquista de signos como prestígio e respeito. Para Carreteiro (2003), este tripé dinheiro, prestígio e respeito se consolida em dinâmicas de poder e reconhecimento. Nessa mesma perspectiva, Faria (2009) aponta que o tráfico de drogas se constitui numa prática atrativa não só pelo acúmulo de capital, mas também pelo reconhecimento social que a atividade permite aos que nela se inserem em uma “forma de sociabilidade extremamente peculiar” (p. 182). Sales (2007), por sua vez, assinala a importância da visibilidade, ainda que nos moldes de uma “visibilidade perversa”: “o reconhecimento social passa, portanto, a depender inteiramente da visibilidade” (p. 254).

			Nesse sentido, ao final desta pesquisa, como uma grande contradição, nos deparamos com um paradoxo: parece ser a partir de uma atividade de trabalho, que por vezes engloba justamente a subtração da vida de outrem, que o trabalhador do tráfico encontra sua assinatura e se faz ser visto (Amaral, 2014).

			Neste livro partimos desse paradoxo. Do que se apresenta como uma problemática, nesta pesquisa primeira, passamos a nos debruçar justamente sobre as especificidades dessa atividade de trabalho. Poderíamos afirmar a existência de uma função social deste trabalho? Como as atividades no tráfico conferem identidade e reconhecimento aos que nela estão inseridos? Como esse reconhecimento opera na construção de sociabilidades? Qual/quais a(s) diferença(s) da atividade de trabalho no tráfico no varejo em relação a outras funções laborais, sejam elas no campo formal ou mesmo no campo informal? Como se processa, nesse contexto, a relação entre trabalho e subjetividade?

			1.1 Pressupostos norteadores

			Sabe-se que a forma de apreender e sistematizar o mundo é consequência de um processo fundamentalmente histórico de problematizações e reflexões (Fassin, 2016). Os enquadramentos pelos quais conhecemos e interpretamos o mundo anunciam facetas dos problemas nos quais nos debruçamos. Ao se eleger uma face, renuncia-se a tantas outras. Como no enquadramento fotográfico, a imagem que se desvela diz de um ponto capturado pelo fotografo/observador, um ato subjetivo de seleção, que desvela parte de um cenário, uma (suposta) verdade que, ao ser emoldurada, dissocia-se da sua totalidade10.

			No campo da ciência, as molduras que se tornam hegemônicas direcionam e, por vezes, transformam nossa forma de olhar e agir diante do mundo. Não há possibilidades de uma produção epistêmica dissociada do contexto cultural e político em que se está produzindo (Hissa, 2013). Contudo, quando se trata da operatividade desses “produtos epistemológicos”, poder-se-ia dizer que uma certa cristalização de imagens conduz a visualizações, julgamentos e esquemas de pensamentos únicos, ou talvez em poucos ângulos. Fora das bordas da imagem há todo o cenário que permanece por ser visto. Nesse processo corre-se o risco sempre de um exercício epistemológico dissonante de uma atitude ética ou mesmo de afirmação da vida.

			Judith Butler (2015) muito tem nos ensinado sobre as formas de apreender uma vida. Para a autora, “o desejo de uma certeza epistemológica e determinado julgamento produz, assim, uma série de compromissos ontológicos que podem ou não ser verdadeiros, mas que são considerados necessários a fim de nos aferrarmos às normas epistemológicas e éticas existentes” (Butler, 2015, p. 214).

			No que tange aos traficantes de drogas em varejo, como apreendemos essas vidas? Galgada em uma concepção moral e disseminando uma ideia falaciosa – porque baseada “em marcadores políticos de pretensão científica” (Carneiro, 2013) – do risco, a política de proibição das drogas resultou, como bem aponta Maria Lúcia Karam (2012), em uma nociva e sanguinária guerra. Os noticiários tecem diariamente linhas associativas que colam a imagem do traficante à produção e à disseminação do mal, exibindo justificativas que o elevam à condição de inimigo a ser combatido. A atribuição de um caráter maligno, por vezes patológico, culmina em um processo de demonização do traficante e encobre uma construção discursiva pautada na separação radical entre o bem e o mal (Amaral, 2014).

			A tão proclamada noção do risco tem validado práticas segregativas e mortíferas. Nesse sentido, não se trata verdadeiramente de uma guerra às drogas, que almeja evitar o suposto risco decorrente do consumo, mas sim de uma guerra às pessoas, que tem por finalidade o controle social, via apreensão e via extermínio. O deslocamento da questão da droga, sobretudo do tráfico de drogas, para o campo moral tem conduzido à construção de categorias equivocadas e à produção de análises superficiais e banalizantes do fenômeno. A promoção moralista da droga como o mal se desdobra para se concentrar no sujeito. As práticas – sejam de usuários de drogas (vício), sejam de traficantes de drogas (violência) – consideradas malignas contaminam esses sujeitos, produzindo seres ditos “diabólicos”, impregnados pelo “mau caráter” (Amaral, 2014).

			Provocada por tais reflexões, buscamos interrogar as categorias analíticas que sustentam a compreensão sobre o trabalho no tráfico de drogas varejista, não com o intuito de encontrar uma suposta verdade, mas partindo de um pressuposto inicial de afirmação da vida. Nesse sentido, tomamos uma posição de antemão: a de levar adiante uma produção científica que tenha como foco a denúncia e a construção de possibilidades de transformação da ordem social vigente, que segrega, aprisiona e mata a população mais pobre e, sobretudo, a população negra do nosso país. Tal compreensão só se fez possível, a nosso ver, por meio de uma pesquisa militante11 que tomou como horizonte: a descriminalização e a legalização de todas as drogas, portanto, o fim da política de guerra às drogas12, e o abolicionismo penal13 como um imperativo ético e político para a construção de novas formas de viver.

			Temos a dimensão do trabalho como categoria analítica central em nossas reflexões. Compreendemos o trabalho como atividade fundante, que cumpre função de mediação na relação homem e natureza, um processo dialético em que o homem em ação de transformação da natureza, transforma também a si próprio (Marx, 2011). Para Lhuilier (2005b, p. 210, tradução nossa), o trabalho é “o palco onde atuam simultânea e dialeticamente a relação consigo próprio, a relação com o outro e a relação com o real”14. Por ser assim, estamos em consonância com a concepção do trabalho enquanto estrutura necessária e, portanto, em sua dimensão basilar e causal da sociabilidade humana, tal como nos ensina Lukács (2012). Portanto, na premissa do materialismo histórico-dialético, no “reconhecimento da historicidade como fundamento epistemológico” (Infranca, 2014, p. 34) e, consequentemente, na compreensão marxista do trabalho como “esfera ontológica última do ser humano” (Vaz, 2001, p. 150) é que está apoiado o cerne das análises que serão aqui apresentadas.

			Tal assertiva, para além de ser um exercício de apresentação e precisão de pontos basilares que orientam as interpretações que aqui registramos e, portanto, de uma apresentação dos materiais com os quais trabalhamos para construir uma moldura, sempre inacabada, sempre sujeita a diversas outras elaborações, torna-se ainda mais fundamental, na medida em que nos apoiamos, no percurso de construção desta pesquisa, em abordagens disciplinares diversas e, ainda, em sistemas conceituais cujo alicerce está posto em campos epistemológicos diferentes daquele que tomamos como base. Partimos de um desconforto intelectual permanente, tal como nos ensina a ergologia de Yves Schwartz (2009). Compreendemos que não se pode permanecer em um conforto de interpretações estabilizadas ou determinações unilaterais sobre o agir humano. Nesse sentido, são necessárias convocações epistêmicas diversas, confrontações pluridisciplinares tomadas conjuntamente em sua dimensão de uso e de polêmica (Schwartz, 2016a). Nesse exercício, incluímos a consideração dos diferentes tipos de saberes, aqueles em desaderência com a atividade e que tomam a forma de construções conceituais formalizadas, normativas, por estarem distanciadas da dimensão do aqui e agora do agir, e os saberes investidos oriundos e mobilizados pelas situações de vida e trabalho, saberes estes produzidos em aderência, como conceituam Schwartz e Durrive (2010). Incluímos ainda a compreensão de que, como humanos, nosso agir científico se faz em confrontação a um universo de escolhas com as quais elegemos aquelas que nos parecem valer mais. Para Schwartz (2016b), tais escolhas são inerentes a toda atividade humana e se fazem ancoradas em um mundo de valores. Valores estes propostos pelo meio, mas retrabalhados subjetivamente e, portanto, sempre singulares.

			Trata-se, portanto, de um esforço contínuo de aproximação da experiência daquilo que se produz na atividade humana, sabendo sobre a impossibilidade de apreensão de sua totalidade, compreendendo que há sempre algo dessa experiência que escapa às possibilidades de apreensão conceitual e, sobretudo, cientes de que aquilo que emolduramos em referenciais teóricos são também sistematizações de escolhas ético-políticas. Um caminho em consonância com os apontamentos de Schwartz (2004):

			a preferência ponderada por uma via ou outra só se legitima sob a condição de justificar esta intrusão exorbitante de valores no campo do saber. Estas escolhas não são inócuas de uma perspectiva ética ou social. Fazem política no silêncio de sua objetividade aparente. Como lidar com uma “higiene” do conceito, um uso sadio entre os descaminhos possíveis, uma deontologia destas decisões de existência? O saber encontraria em si mesmo as justificativas epistemológicas para decretar o que tem direito a existência? Em nossa opinião, certamente não. [...] para simplificar com algum exagero, roçar os conceitos das ciências humanas em condições que o questionamento em circulação não pareça uma exigência imanente à reflexão sobre os valores, à história, à filosofia, ... é escolher, conscientemente ou não, uma maneira de praticar essas disciplinas. (Schwartz, 2004, p. 146).

			Sendo assim, propusemos uma prática de produção de saberes feita em diálogo com outros campos epistemológicos, contudo, sem perder de vista dois pontos fundamentais: a) a dimensão da historicidade e, portanto, o que se produz a partir do contexto histórico político e, b) a dimensão do agir humano como atividade criadora, singular e transformadora.

			Incluímos também nesse processo de construção do conhecimento as transformações inerentes ao próprio ato de produção. Não há formas de tecer compreensões e transformações comprometidas com o bem viver que prescindam do atravessamento e das modificações que um encontro com os sujeitos do mundo nos impõe. “Pensar a nós mesmos que procuramos nos transformar para sermos dignos do discurso que proferimos em prol da transformação” (Hissa, 2013, p. 9) foi o que nos orientou.

			1.2 Trama biográfica: presença necessária ao fazer científico

			Vinda de uma família posicionada na baixa classe média – no que tange às estratificações socioeconômicas –, cuja crença nos preceitos do catolicismo marcavam os ditames valorativos “da moral e dos bons costumes”, cumpri, entre a infância e a adolescência, os ritos determinados pela Igreja Católica para a chamada iniciação cristã: fui batizada, fiz a primeira comunhão, fui à missa dominical por algumas vezes e terminei a crisma. Durante esse período, os ritos estavam no campo de uma imposição cuja travessia me parecia ou me era apresentada, naquele momento, como um processo natural pelo qual todos nós deveríamos passar.

			As primeiras fases foram cumpridas sem ou com pouco engajamento. Por uma rebeldia própria à infância/adolescência ou por uma sensação de pouco pertencimento, mantive uma distância, na medida em que me era possível, dos espaços e das atividades da Igreja Católica. Aos 12 anos comecei o curso de crisma e me aproximei de um grupo de jovens ligados à paróquia do bairro. O enlace grupal tinha como eixo, para além das atividades religiosas, o interesse musical dos participantes. A partir de tal enlace e para me manter pertencente ao grupo, comecei a me inserir em atividades comunitárias ofertadas pela paróquia.

			Uma das tarefas durante a formação no curso de crisma era a participação em reuniões de algumas das diversas pastorais ligadas à paróquia. Após a ida a uma reunião da Pastoral da Criança, resolvi me vincular como membro, junto com outras pessoas, especialmente mulheres de meia idade. Para cumprir seu objetivo, “promover o desenvolvimento integral de crianças entre 0 e 6 anos de idade em seu ambiente familiar e em sua comunidade”15, compúnhamos um grupo de agentes pastorais dedicados a visitas em domicílios, especialmente àqueles situados na Vila São José – uma favela da região noroeste de Belo Horizonte. A visita consistia em localizar domicílios com crianças, fazer o cadastro daqueles que ainda não o possuíam, orientar as famílias sobre nutrição, higiene, cidadania, gestação e prevenção de doenças e avaliar as condições de subsistência familiar. Levávamos conosco sempre uma balança para medição do peso das crianças e uns saquinhos pequenos com porções de Farinha Multimistura16. Caminhar pela favela, conversar com as pessoas, brincar com as crianças também faziam parte dessas visitas.

			Permaneci na pastoral por um tempo que hoje eu não saberia precisar. Dessa experiência, do que tenho como registro em minha memória, estão: a sensação de acolhimento, os olhares que nos eram direcionados, as inúmeras histórias de vivências de violência de gênero, normalmente contadas pelas mães no momento da pesagem de seus filhos, e as inquietações sobre a pobreza – nesse momento eram os corpos desnutridos das crianças que me inquietavam profundamente e faziam as marcas de representação simbólica da pobreza.

			Compreender os afetos e os valores produzidos nessa experiência que trazem contorno às modalidades de julgamentos em jogo é fundamental. Conforme aponta Fassin (2016), os sentimentos morais, para além de um produto da doutrina cristã, resultam em uma política da compaixão que nutre e legitima determinados discursos e determinadas práticas, sobretudo aqueles direcionados à população mais pobre. Fassin (2016) propõe chamar de “governo humanitário” essa implicação dos sentimentos morais – aqui entendido como “as emoções que nos conduzem sobre o mal-estar dos outros e nos faz desejar corrigi-lo” (p. 10) – nas políticas contemporâneas. Importante marcar que o autor faz referência à noção ampliada de “governo”, não ficando restrita às intervenções estatais, mas também a organismos internacionais, instituições políticas e mesmo coletividades territoriais; portanto, todo um “conjunto de dispositivos estabelecidos e de ações realizadas para administrar, regular, favorecer a existência dos seres humanos” (p. 10).

			Pois bem, aos 15 anos mudei-me para uma escola em um bairro distante de minha residência para cursar o ensino médio. Desvinculei-me da pastoral e também das atividades na Igreja. Paulatinamente, em um processo de amadurecimento pessoal, a vinculação religiosa foi perdendo força e sentido. Aspecto que, posteriormente, iria ganhar maior consistência por meio de reflexões críticas advindas durante a formação universitária. Passei a atuar voluntariamente no Grupo de Apoio ao Menor Padre Eustáquio (GRAMPE), um projeto ligado à escola em que eu estudava. O grupo tinha por objetivo oferecer reforço escolar e lanches, no contraturno do período escolar, para crianças e adolescentes moradores de uma favela próxima.

			A atuação no projeto me possibilitava o acompanhamento de crianças e adolescentes por um período maior. Lá raramente se fazia contato com mães e pais. A narrativa preponderante que me era direcionada, portanto, se alterou. Era o momento de ouvir crianças e adolescentes com suas queixas, demandas e afetos. Os aspectos representativos da pobreza acompanhavam tal alteração. Estávamos entre os anos de 2003 e 2004. A questão da segurança alimentar, ali, já não se apresentava com tanta força, apesar de ainda aparecer. Por outro lado, violências de ordem diversas, estas sim apareciam reiteradamente. Acessos a equipamentos de saúde e de inserção cidadã também, mesmo que nada disso fizesse parte, ao menos prescritivamente, do escopo do nosso trabalho. Do que se mantém como registro em memória está a marca forte da alegria. Ir para a casa que abrigava o projeto era claramente um momento de muita alegria para mim, para meus colegas voluntários e também para as crianças e os adolescentes. É aqui também que a compaixão17 abre espaço para questionamentos – e ainda não muitas críticas – sobre quais acessos às necessidades básicas e aos instrumentos de cidadania eram possíveis para essas pessoas. Uma situação-problema (ausência de alimento em casa, adolescente que dizia não ter carteira de identidade etc.), quando se apresentava, provocava uma imensa correria, todos tentavam se articular para encontrar possíveis soluções.

			O ensino médio foi concluído, o projeto foi encerrado e dei início à graduação em Psicologia. Refletir sobre os processos de desigualdade social considerando os contextos de sua emergência, sobre as condições da dominação social e as formas de exercício do poder, sobre os processos de subjetivação e sua relação com a práxis me trouxe molduras novas e essencialmente diversas. Dentro da Psicologia, meu interesse, logo de início, se direcionou para a prática clínica, notadamente no escopo da perspectiva psicanalítica, motivada pelo lugar privilegiado de escuta das singularidades da vida humana. Tal interesse não esteve, no entanto, dissociado da compreensão da experiência clínica dentro de uma racionalidade específica, de uma forma de pensar as especificidades dos sujeitos e as vicissitudes de suas demandas que é, portanto, datável, conforme ensina Foucault (1977).

			Minha trajetória anterior em contextos sociais marcados pela experiência da pobreza demarcou ainda um interesse outro, atravessado pelo fazer político e pelas tensões produzidas na relação entre os processos psíquicos e os sistemas sociais. O incômodo pessoal no trato da violência urbana levou-me à busca de pesquisas em contextos carcerários. Em 2008 iniciei uma pesquisa de iniciação científica no Laboratório de Estudos sobre Trabalho, Cárcere e Direitos Humanos (LabTrab/UFMG), intitulada “Trabalho e Sociabilidade em Unidades Prisionais APACs”, cujo principal objetivo era compreender como se efetivava a proposta do método das Associações de Proteção e Assistência aos Condenados (APACs) no que se referia ao trabalho das pessoas que cumprem pena nessas unidades.

			Os encontros com as pessoas em privação de liberdade, as experiências de produção de conhecimento tal qual se operava no grupo de pesquisa ao qual estava vinculada, a descoberta da centralidade do trabalho no processo de desenvolvimento do sujeito e sua relação com a práxis cotidiana, entre tantos outros aspectos e afetos presentes nesse lócus acadêmico, me conduziram por outras tantas pesquisas, estágios e projetos de extensão, na graduação, em minha atuação profissional e mais recentemente no mestrado, todos voltados para o universo prisional e seus desdobramentos e, especificamente no que tange à dissertação de mestrado, com foco no tráfico de drogas, como já apontado anteriormente.

			Fazer registro dessa história em um livro parece, a princípio, no mínimo descabida. Contudo, justifico minha escolha por meio das seguintes considerações:

			1.	Dos estudos de Vincent de Gaulejac (2014), depreende-se que o modo como narramos/escrevemos nossas histórias de vida pode ser uma potente ferramenta teórico-metodológica. Mergulhar no vivido para compreender suas representações, objetivar a própria história para que seja possível extrair elementos teóricos e, sobretudo, identificar determinantes sócio-históricos é o que almejo aqui, entendendo que essa dimensão do contar, de se colocar em narrativa permite acesso aos fatos sociais em que aquele que conta está inserido (Barros & Silva, 2002). Evidentemente, fatos estes marcados por inscrições e re-traduções próprias ao processo de narrar. Para Heidegger (citado por Gaulejac, 2014), contar uma “história não significa se referir ao ‘passado’, no sentido do que se passou, mas, sim, do que advém. Quem ‘tem uma história’ está em relação com um devir [...] aquele que, assim, ‘tem uma história’ pode, ao mesmo tempo, ‘fazer história’” (p. 34).

			2.	Embora a relação do pesquisador/objeto(sujeitos) seja foco de inúmeras discussões e um problema bastante estudado, sobretudo no que se refere às pesquisas em Ciências Humanas, por outro lado é recente18 a consideração sobre a trajetória de vida do pesquisador e suas implicações sobre os resultados alcançados nas pesquisas. Obviamente, a consideração da subjetividade na pesquisa, dos afetos, e a recusa de uma suposta neutralidade têm amplo espaço na produção acadêmica contemporânea19. Quero ressaltar, no entanto, essa dimensão reflexiva que me conduz a pensar os efeitos da trajetória de vida em sua intrínseca relação com a produção do saber. Busco evidenciar os aspectos biográficos do pesquisador que incidem sobre a trajetória da pesquisa e igualmente apontar para as relações entre origem social e escrita.

			3.	Deve-se ressaltar ainda que as críticas empreendidas, principalmente pelos estudos feministas sobre o lugar de onde parte o fazer científico, alinham-se nessa mesma direção, ainda que o foco principal esteja nos efeitos do gênero daquele que se coloca a pesquisar e as produções conceituais daí resultantes. Harding (1986), Haraway (1995), Spivak (2010) e Anzauldúa (2004) – para citar apenas algumas das autoras que têm se dedicado a esse debate – têm denunciado o forte caráter patriarcal em que se ancoram as produções científicas, que reiteram disputas de poder e de produções de verdades. Nesse sentido, as dinâmicas de gênero/classe/raça corporificadas naquele que pesquisa e que estão em relação com outros corpos também inscritos por tais marcadores devem ser evidenciadas.

			4.	Por fim, em um mundo construído em formas desiguais e violentas de acesso à fala e à escuta (Mombaça, 2017), é fundamental que o processo de produção de conhecimento esteja ancorado no reconhecimento e principalmente na reflexão sobre os privilégios epistêmicos dispostos em função de nossa branquitude e de nossa classe social. Durante todo o período de construção deste estudo, diversos dilemas éticos/políticos me atravessaram – falarei deles ao longo de todo o trabalho. Certamente, a reflexão sobre como conjugar saberes situados em diferentes níveis do lócus de poder (Ribeiro, 2017), de forma a tratá-los em articulação e diálogo, a despeito da força das hierarquias opressoras que nos estruturam racial e socioeconomicamente, foi e é um grande desafio.

			Nossas experiências subjetivas, corporais e intelectuais estão atravessadas pelas marcas próprias da racialidade. Nesse sentido, ao apontar para a dimensão da trajetória, gostaria de evidenciar meu lugar de fala interseccionado a todos os aspectos aqui mencionados, visando aprofundar minhas percepções acerca de discriminações estruturais. Como aponta Almeida (2018):

			Consciente de que o racismo é parte da estrutura social e, por isso, não necessita de intenção para se manifestar, por mais que calar-se diante do racismo não faça do indivíduo moral e/ou juridicamente culpado ou responsável, certamente o silêncio o torna ética e politicamente responsável pela manutenção do racismo. A mudança da sociedade não se faz apenas com denúncias ou com o repúdio moral do racismo: depende, antes de tudo, da tomada de posturas e da adoção de práticas antirracistas. (p. 40).

			Com todo o exposto, coloco em evidência a função do pesquisador/autor naquilo que se faz aparecer traduzido pela linguagem da ciência. Foucault (1992) ensina que a presença de uma “propriedade” autoral nos textos é um fenômeno moderno, que experimenta um ponto de corte, a partir dos séculos XVII e XVIII:

			começou-se a receber os discursos científicos por si mesmos, no anonimato de uma verdade estabelecida ou constantemente demonstrável; é a sua pertença a um conjunto sistemático que lhes confere garantias e não a referência ao indivíduo que os produziu. Apaga-se a função do autor [...]. (p. 49).

			O que seria, na prática, agir na contramão do anonimato e, portanto, pensar a presença de um autor/uma autora na escrita de um texto? Poder-se-ia apontar aqui, por exemplo, para um texto da ciência que subverta o lugar do sujeito indeterminado para fazer marcas da presença autoral em uma experiência de linguagem que é narrada na primeira pessoa do singular, ou na primeira pessoa do plural, como feito aqui para marcar que, em uma trajetória de pesquisa, a sistematização de um registro textual não se faz sem o eco de inúmeras outras vozes. Mas o próprio Foucault (1992) adverte para a impossibilidade da aparição de um autor que se apresente unicamente sob a faceta de um recurso estilístico.

			Sabemos que num romance que se apresenta como uma narrativa de um narrador, o pronome de primeira pessoa, o presente do indicativo, os signos de localização nunca reenviam exatamente para o escritor, nem para o momento que ele escreve, nem para o gesto da sua cria; mas para um “alter-ego” cuja distância relativamente ao escritor pode ser maior ou menor e variar ao longo da própria obra. (p. 54).

			Quando se está no campo de pesquisas cuja natureza metodológica é qualitativa, toda validação acontece de forma interna, fundada sob a coerência teórica, a coesão dos instrumentos e a perspectiva trabalhada. Acrescentaríamos a esse tripé a análise dos posicionamentos e dos valores sociais que atravessam a pesquisa. O rigor da pesquisa não estaria justamente aqui? É preciso, portanto, um se mostrar. A forma como lemos o mundo não está para além das nossas existências (Hissa, 2013).

			Nesse sentido, é preciso situar: esta é uma pesquisa cuja condução principal foi feita por uma mulher, branca, marcada pelos privilégios de quem nasceu dentro dos contornos da cidade, ou, como diziam as pessoas com quem vivenciei o campo da pesquisa: “nasceu no asfalto”. Que vê e age no mundo pelas lentes da clínica, seja no campo da psicanálise, seja nas abordagens do trabalho e consequentemente do social; que caminha em contextos periféricos já há algum tempo. Outros tantos marcadores poderiam aqui ser apontados, de alguns tenho clareza e espero conseguir apresentar ao longo deste texto, além de outros ancorados em uma dimensão inconsciente – para estes, apostando na dimensão do coletivo, nas discussões e nas apresentações sistemáticas do material que disponho, para que possam ganhar contornos mais evidentes e atravessar um processo reflexivo. Como aponta Caldeira (2011), desconstruir as relações de poder próprias às interações sociais nas dinâmicas de produção de conhecimentos não é tarefa fácil, contudo, e por esta razão mesma, “é necessário considerar sempre [...] que dados e conhecimento são produzidos interativamente em relações estruturadas pelas posições sociais das pessoas envolvidas” (p. 22).

			Pois bem, posto isso, passemos ao relato da construção metodológica da pesquisa. O primeiro passo foi me (re)aproximar dos espaços e das pessoas que compunham o cenário que me interessava estudar. Apostei, como um momento prévio às incursões no campo, por discutir e consequentemente reformular minhas questões com alguém que vivenciasse as ressonâncias do tráfico de drogas em proximidade, mas que estivesse em um contexto diferente das pessoas com quem me encontrei durante a pesquisa de mestrado. Fui conversar com Maria.
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					9	Além de afetar radicalmente as condições naturais e globais intrínsecas à reprodução da existência humana, alterando negativamente as relações sociometabólicas. As intensas devastações do meio ambiente ocasionada pelo capitalismo – envenenamento de água, ares e terra, a deterioração da qualidade dos alimentos, a devastação das florestas, o aquecimento global – são componentes do que tem sido chamado como “crise ecológica” e que tornam cada vez mais evidentes a incompatibilidade entre os traços predadores e destruidores do capital e a garantia de reprodução da existência da humanidade. Sobre o tema ver: Foster (2005), Mészáros (2003) e Fontes e Miranda (2014).
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